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CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL 
 

GABINETE 
 
PORTARIAS 
 

PORTARIA Nº 02/2010 
O Desembargador Rêmolo Letteriello, Corregedor Regional Eleitoral do Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas 
atribuições legais, com supedâneo no art. 15, inciso I, do Regimento Interno da Corregedoria Regional Eleitoral deste Tribunal 
– Resolução nº 165, de 05.06.1997 e, 
Considerando a competência do Corregedor Regional Eleitoral do Estado de Mato Grosso do Sul, no uso que lhe compete o 
art. 13 da Resolução TSE nº 7.651, de 24.08.2006, e observadas as disposições do art. 32 da Resolução nº 170/97 – 
Regimento Interno deste Tribunal Regional Eleitoral;  
Considerando o art. 11 § 2º, da Resolução TRE/MS nº 357/2006, que dispõe sobre o funcionamento da Central de Atendimento 
ao eleitor – CAE e dá outras providências; 
Considerando a Portaria nº 5/2010-DG, de 28/01/2010, da Diretoria-Geral da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado do Mato Grosso do Sul; 
RESOLVE: 
Art. 1º - Comunicar ao público em geral que, a partir de 1º de fevereiro até deliberação posterior desta Corregedoria Regional, 
o expediente e atendimento ao público nos Cartórios eleitorais será das 12h às 18h. 
Parágrafo único. O horário de atendimento na Central de Atendimento ao Eleitor permanecerá  das 8h às 18h. 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
 
Campo Grande-MS, 1º de fevereiro de 2010. 
 
DES. RÊMOLO LETTERIELLO 
Corregedor Regional Eleitoral 
 

PROVIMENTOS 
 

PROVIMENTO Nº 01/2010-CRE/MS 
Designa, nos municípios com mais de uma zona eleitoral, o juízo eleitoral responsável pelo cadastramento dos usuários dos 
Diretórios Municipais dos Partidos Políticos, nível Administrador, para a utilização do Filiaweb, e dá outras providências. 
O Corregedor Regional do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Mato Grosso do Sul, no uso da competência que lhe 
conferem os artigos 14 e 15, inciso I, da Resolução nº 165/97 – Regimento Interno da Corregedoria Regional Eleitoral, de 05 de 
junho de 1997, e, ainda, os artigos 27, XX, e 32, da Resolução nº 170/97 – Regimento Interno desta Corte Eleitoral, de 18 de 
dezembro de 1997, 
CONSIDERANDO a implantação do Sistema de Filiação Partidária, que contempla o aplicativo "Filiaweb", destinado ao 
encaminhamento de relações de filiados por representantes das agremiações partidárias, em observância a Res. 23.117/09-
TSE, art. 7º, e o Provimento nº 10/2009-CGE, art. 3º, alterado pelo Provimento nº 15/2009-CGE; 
CONSIDERANDO o disposto no Ofício Circular n. 1/2010-SAOZE/CRE-MS, de 18 de janeiro de 2010, encaminhado aos juízes 
eleitorais desta Circunscrição; 
CONSIDERANDO a necessidade de otimizar o trabalho dos cartórios eleitorais no cadastramento dos usuários dos Diretórios 
Municipais dos Partidos Políticos para a utilização do Filiaweb, 
 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º. Designar os juízos eleitorais da 9ª (Três Lagoas), 19ª (Ponta Porã), 43ª (Dourados), 50ª (Corumbá) e 54ª (Campo 
Grande) Zonas Eleitorais para cadastrarem os usuários administradores, indicados pelos Diretórios Municipais dos Partidos 
Políticos, que assim o requererem, no sistema do Filiaweb. 
Art. 2º. Designar os juízos eleitorais da 7ª (Corumbá), 18ª (Dourados), 44ª (Campo Grande), 51ª (Três Lagoas) e 52ª (Ponta 
Porã) Zonas Eleitorais para procederem à expedição e entrega dos Ofícios aos Diretórios Municipais dos Partidos Políticos, 
informando-os do prazo para cadastramento dos usuários. 
 Art. 3º. Compete aos juizes eleitorais dos municípios nominados no art. 1º desta resolução, decidirem as questões relativas 
aos pedidos de cadastramento dos usuários para a utilização do Filiaweb. 
Art. 4º. O pedido de cadastramento de novos usuários dos Diretórios Municipais dos Partidos Políticos, para a utilização do 
Filiaweb, seguirá as disposições deste provimento. 
Art. 5º. Os cartórios eleitorais darão imediato e fiel cumprimento ao disposto no presente provimento. 
Art. 6º. Os casos omissos serão resolvidos pelo Corregedor Regional Eleitoral. 
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Art. 7º. Este provimento entra em vigor na data de sua publicação. 
Campo Grande -MS, 01 de fevereiro de 2010. 
 
Des. Rêmolo Letteriello 
Corregedor Regional Eleitoral 
 

DIRETORIA-GERAL 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 

SECRETARIA JUDICIÁRIA 
 

COORDENADORIA DE REGISTROS E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS 
 
DECISÕES/DESPACHOS 
 

REPRESENTAÇÃO Nº 903 (2018-40.2009.6.12.0000) - CLASSE 42ª 
PROCEDÊNCIA: CAMPO GRANDE  
RELATOR: JUIZ ARY RAGHIANT NETO 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL 
REPRESENTADO: JN PASTEURIZAÇÃO E ENVASAMENTO DE LEITE LTDA.-ME 
ADVOGADO: JEYANCARLO X. B. DA LUZ - OAB: 8480/MS 
 
Vistos... 
Intimada para manifestação nos termos do art. 22 da LC nº 64/90 (§ 4º do art. 81 da Lei das Eleições - Lei nº 12.034/09), a 
demandada JN PASTEURIZAÇÃO E ENVASAMENTO DE LEITE LTDA. - ME responde à lide, apresentando documentação e 
fazendo protesto genérico por provas (fls. 36/50).  
Neste passo, conceda-se à representada novos 5 dias para especifique quais provas pretende produzir.  
Após, vista à Procuradoria para conhecimento da documentação juntada.  
À Secretaria Judiciária para as providências cabíveis. 
Campo Grande, 27 de janeiro de 2010. 
 
(a) Dr. ANDRÉ DE CARVALHO PAGNONCELLI 
Membro Substituto 
 

REPRESENTAÇÃO Nº 889 (1930-02.2009.6.12.0000) – CLASSE 42ª. 
PROCEDÊNCIA: CAMPO GRANDE  
RELATOR: JUIZ ANDRÉ LUIZ BORGES NETTO 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL 
REPRESENTADA: ACICAR VEÍCULOS LTDA. (AUTOCAR VEÍCULOS) 
ADVOGADO: CÉSAR PALUMBO FERNANDES - OAB: 7.821/MS 
ADVOGADO: ANTENOR BALBINOT FILHO - OAB: 11.808/MS 
 
Vistos... 
Oportunizada manifestação à douta Procuradoria Regional Eleitoral, após a juntada de documentação, o órgão oferece as 
alegações previstas no inciso X do art. 22 da LC n.° 64/90 (fis. 46/51). 
Contudo, imperiosa se mostra a pronta regularização do rito em questão, à vista de que a intimação da empresa representada 
obedeceu o § 5 .° do art. 96 da Lei n.° 9.504/97 (48 horas), devendo-se adequar ao novel § 4.° do art. 81 da Lei das Eleições. 
Portanto, chamo o feito à ordem, determinando a intimação da pessoa jurídica demandada para que em 5 dias se manifeste, 
esclarecendo seu interesse em requerer provas, com a necessária especificação em caso positivo. 
Acaso não tenha interesse na produção probatória que lhe é facultada, que, então, de pronto, ofereça as alegações previstas 
no inciso X do art. 22 da LC nº 64/90.  
Após, conclusos. 
À Secretaria Judiciária para as providências cabíveis. 
Campo Grande, 26 de janeiro de 2010. 
 
(a) JUIZ ANDRÉ LUIZ BORGES NETTO 
Relator 
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